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PARECER Nº 444, de 2023
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 705, de 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Gil Diniz, que “Dispõe sobre a publicidade da Gratificação Especial de Desempenho no sítio oficial da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo na rede mundial de computadores”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 03, tendo recebido uma emenda.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação, na forma do substitutivo apresentado e contrário à emenda nº 1 (fls. 08 vº), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
O Deputado Gil Diniz apresenta projeto de lei de seguinte ementa (fls. 01): “Dispõe sobre a publicidade da Gratificação Especial de Desempenho no sítio oficial da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo na rede mundial de computadores”.
De acordo com o dispositivo do Regimento Interno acima mencionado, “À Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento compete opinar sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado;...”.
Não me furto de emitir meu parecer. Apenas consigno que a propositura se refere à matéria interna corporis desta Casa Legislativa, sem qualquer reflexo à “atividade financeira do Estado”.
Como a Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprovou (fls. 08vº), o substitutivo à propositura originária, é nessa proposta onde vou me abeberar para emitir minhas considerações.
O substitutivo de fls. 07 obriga a Assembleia Legislativa de São Paulo promover avaliação de seus servidores, nos critérios especificados no artigo 1º, a fim de garantir o benefício de que trata o projeto de lei submetido à análise.
O artigo 2º detalha a forma que deverá ser publicado, na rede mundial de computadores, o “montante total despendido mensalmente no pagamento da Gratificação Especial de Desempenho”.
Esses dois artigos precitados não geram despesas que venham a comprometer o erário. Trata-se, sim, de medida que vem moralizar e divulgar o recebimento das chamadas GED(s). Por se tratar de recurso público, os valores devem ser divulgados para uma melhor fiscalização dos contribuintes e das demais autoridades competentes.
Não se trata de projeto que cria o pagamento das Gratificações. Mas de projeto que avalia a forma pelas quais as gratificações devem ser concedidas e a devida publicação no site oficial desta Casa Legislativa.
Não podemos esquecer o princípio da publicidade aludido no artigo 37 da Constituição Federal e artigo 111 da Constituição Estadual.
Sobre esse princípio, esclarece HELY LOPES MEIRELLES (in Direito Administrativo Brasileiro, 42 ed. Malheiros, 2016, p. 101):
“O princípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, além de assegurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu conhecimento e controle pelos interessados diretos e pelo povo em geral, através dos meios constitucionais. (...)
A publicidade, como princípio de administração pública (CF, art. 37, caput), abrange toda a atuação estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como, também, de propiciação de conhecimento da conduta interna de seus agentes”.
É certo inexistir qualquer impedimento para a divulgação dos salários e, como corolário lógico, dos penduricalhos dos servidores. Nesse sentido, já decidiu o STF:
“RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 652.777 SÃO PAULO.

...
EMENTA:
CONSTITUCIONAL. PUBLICAÇÃO, EM SÍTIO ELETRÔNICO MANTIDO PELO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, DO NOME DE SEUS SERVIDORES E DO VALOR DOS CORRESPONDENTES VENCIMENTOS. LEGITIMIDADE.
1. É legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico mantido pela Administração Pública, dos nomes dos seus servidores e do valor dos correspondentes vencimentos e vantagens pecuniárias.
2. Recurso extraordinário conhecido e provido.”
Ressalto que os servidores que recebem as gratificações prestam relevantes serviços públicos, notoriamente reconhecidos por todos os deputados e àqueles que buscam atendimento (fora e dentro dos gabinetes) não figurando desprestigio algum a avaliação e divulgação do recebimento do benefício.
Nessa esteira, não observo qualquer aumento ou receita em relação ao orçamento público.
Em relação ao artigo 3º, fincou o autor do projeto à possibilidade do descumprimento da norma em espeque ser equiparada a ato de improbidade administrativa, de acordo com a Lei Federal nº 8.429/92.
Como se nota, nenhuma despesa que possa macular a propositura apresentada (observado em seu substitutivo apreciado e aprovado pela CCJR - fls. 06).
Desta feita, por não vislumbrar qualquer incompatibilidade orçamentária na execução da proposta ora apresentada, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 0705/2019, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR, e contrários à emenda nº 1.
Dirceu Dalben - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL AO PROJETO, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO PELA CCJR, E CONTRÁRIO À EMENDA Nº 1.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 30/5/2023.
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